PARECER No 964, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 919, de 2017
De autoria dos nobres Deputados Coronel Telhada e Delegado Olim, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, estabelecendo isenção para compra de arma de fogo por agentes responsáveis pela aplicação da lei.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo uma emenda do próprio autor e nenhum substitutivo.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. É de se ressaltar, também, que a iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o Chefe do Poder Executivo e o Poder Legislativo, motivo pelo qual não visualizamos óbices para o seguimento da proposta.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos impedimentos que impeçam sua aprovação.
Por fim, resta dizer que a Emenda nº 1 incluiu o Agente Técnico Científico no rol de profissionais que podem adquirir arma de fogo com a isenção do ICMS, sendo a referida inclusão, ao nosso juízo, positiva, já que tal agente desenvolve atividades de pesquisa e apoio direto àqueles que aplicam a lei.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 919, de 2017, com a Emenda nº 1 apresentada pelo próprio autor.
a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 4/7/2018. 

a) Célia Leão – Presidente
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